
Direito 
V.8 • N.3 • 2021 - Fluxo Contínuo

ISSN Digital: 2316-381X

ISSN Impresso: 2316-3321

DOI: 10.17564/2316-381X.2021v8n3p110-125

    AUTOPLÁGIO NA PESQUISA 
CIÊNTÍFICA: UM ILÍCITO?

SELFPLAGE IN SCIENTIFIC RESEARCH: AN ILLICIT?

AUTOPLAGIO EN INVESTIGACIÓN CIENTÍFICA: ¿ILÍCITA?

 Samyr Leal da Costa Brito1

RESUMO

O autoplágio é desmotivado pela academia, mas 
existe a dúvida se se trata de um ilícito ou é apenas 
uma infração ética. Esse trabalho busca responder à 
essa dúvida, para tanto utilizou-se de uma pesquisa 
exploratória, utilizando dos métodos bibliográfico 
e documental. Analisou-se a relação do autoplágio 
com o direito autoral, com a boa-fé, com as relações 
obrigacionais e com o costume jurídico. Chegou-se 
à conclusão de que a repressão ao autoplágio é um 
costume jurídico dentro das instituições acadêmi-
cas atentatório à boa-fé e pode configurar-se uma 
violação da relação obrigacional. Dessa forma, den-
tro desses contextos o autoplágio pode ser consi-
derado como um ilícito, mas em outras situações, 
poderá ser apenas uma infração ética.
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ABSTRACT

Self-plagiarism is discouraged by academia, but there is a doubt if it is an offense or is it just an ethical 
infraction. This work seeks to answer this question, for which exploratory research was used, using 
bibliographic and documentary methods. The relationship between self-plagiarism and copyright, good 
faith, obligatory relationships and legal custom was analyzed. It was concluded that the repression of 
self-plagiarism is a legal custom within academic institutions, as well as a violation of good faith and 
may constitute a violation of the obligatory relationship. Thus, within these contexts, self-plagiarism 
can be considered an illicit act, but in other situations, it may only be an ethical violation.

Keywords

Plagiarism. Scientific integrity. Copyright.

RESUMEN

El mundo académico desaconseja el autoplagio, pero existe la duda de si es una ofensa o es solo una 
infracción ética. Este trabajo busca dar respuesta a esta pregunta, para lo cual se utilizó una inves-
tigación exploratoria, utilizando métodos bibliográficos y documentales. Se analizó la relación entre 
el autoplagio y los derechos de autor, la buena fe, las relaciones obligatorias y la costumbre legal. Se 
concluyó que la represión del autoplagio es una costumbre legal dentro de las instituciones académi-
cas, así como una violación de la buena fe y puede constituir una violación de la relación obligatoria. 
Por lo tanto, dentro de estos contextos, el autoplagio puede considerarse un acto ilícito, pero en otras 
situaciones, puede ser solo una violación ética.

Palabras clave
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1 INTRODUÇÃO

O comportamento ético sempre foi uma preocupação acadêmica, tendo em vista que desvios mo-
rais na pesquisa podem induzir a resultados que não sejam assertivos e prejudiquem, direta ou indi-
retamente, o avanço científico.

Em razão disso, muito se discute sobre a integralidade e boas práticas na pesquisa científica, o que 
envolve temas como compromisso do indivíduo, a honestidade intelectual, conflito de interesses entre 
pesquisadores e financiador de estudos, falsificação de dados, plágio, entre outros (DAMASIO, 2017).  

Atualmente, no âmbito acadêmico, o pesquisador e os programas de pesquisas têm sido avaliados 
muito mais pela quantidade de publicações do que pelo impacto das pesquisas que realizam. O nú-
mero de publicações pode ser decisivo, inclusive, em uma competição para obtenção de recursos 
financeiros para uma pesquisa. Essa cultura produtivista impregnada na academia brasileira tem 
colaborado para o surgimento do autoplágio, isto é, do autor utilizar uma obra sua, total ou parcial-
mente, anteriormente publicada, como se fosse inédita, para com isso aumentar o seu número de pu-
blicações (MAIA, 2017, p. 1; CARVALHO; BRITO, 2018, p. 39; ASSIS; HOLANDA; AMORIM, 2019, p. 96). 

A maioria dos pesquisadores identificam essa prática como danosa para o conhecimento científico 
(DAMASIO, 2017, p. 120), embora existam aqueles, uma minoria, que entendem que o autoplágio é 
necessário para a construção do conhecimento (DINIZ; TERRA, 2014, p. 58), ou que não possui tanta re-
levância, sendo apenas um modismo de época ou histeria acadêmica (SATUR; DIAS; SILVA, 2020, p. 73).  

O fato é que instituições de ensino e pesquisa, editores, revistas científicas, entre outros, têm 
adotado a prática de reprovar ou solicitar alteração de trabalhos contendo autoplágio. Alguns des-
ses têm incluído a repressão ao autoplágio em suas políticas editoriais, guia de boas práticas de 
pesquisa e em regimento interno.

Diante disso, este trabalho procura responder à seguinte problemática: o autoplágio na pesqui-
sa científica é um ilícito? Aqui se entende o ilícito como ato humano contrário ao direito, e, portan-
to, passível de sanção jurídica. 

Logo, o objetivo geral da pesquisa é responder a esse problema. Como seu desdobramento, es-
tabeleceram-se os seguintes objetivos específicos: a) compreender o autoplágio; b) verificar se o 
autoplágio pode ser justificado pelo direito do autor; c) analisar se o autoplágio constitui uma trans-
gressão à boa-fé; d) estudar o impacto do autoplágio nas relações obrigacionais; d) verificar se a 
repressão ao autoplágio pode constituir-se em um costume jurídico. Para cada um desses objetivos, 
foi dedicado um tópico, que seguem à mesma ordem de apresentação dos respectivos itens.

Para responder à problemática, optou-se por uma pesquisa de caráter exploratório e utilizou-se dos mé-
todos bibliográficos e documental, por meio dos quais, buscou-se reunir o material acadêmico e institucio-
nal, direta e indiretamente relacionado à pesquisa, constituído de livros, artigos, dissertações, normas, deci-
são judicial e guias de boas práticas em pesquisa científica. Todo o material foi utilizado para se compreender 
melhor o tema e construir um arcabouço teórico que fosse suficiente para responder o problema da pesquisa. 

A reunião do material bibliográfico decorreu de busca nas bases científicas: Google Acadêmico 
e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDBTS). Para a localização dos guias de boas 
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práticas em pesquisa científica, utilizou-se o buscador na internet do Google. Já para a busca de ju-
risprudência, fez uso do sistema JusBrasil. A pesquisa ocorreu no mês de dezembro de 2020.

2 AUTOPLÁGIO E SUAS CONSEQUÊNCIAS

O termo autoplágio trata-se da junção de duas palavras: o prefixo grego “auto”, que se refere a “si 
mesmo” e o termo jurídico “plágio”, o qual trata-se da usurpação intelectual, isto é, apresentar o trabalho 
de uma outra pessoa, total ou parcialmente, como se fosse próprio (AFONSO, 2009, p. 121; COSTA, 2019). 

Nesse contexto, interpretando literalmente o termo “autoplagio”, este assumira o significado de furtar 
a si mesmo, e, como afirma Diniz e Terra (2014, p. 58), implicaria “em um oximoro, isto é, em uma contra-
dição”, tendo em vista que para que exista o furto é necessário que existam duas pessoas, o furtador e a 
vítima, e, no caso do autoplágio, existe apenas uma única pessoa (SATUR; DIAS; SILVA, 2020, p. 70). 

Por mais que o termo seja inadequado, é preciso ter em mente que as palavras, em regra geral, são 
utilizadas de forma desassociada de seu objeto e se recepcionada socialmente, passa a ter validade 
(SAUSSURE, 2006, p. 81-82). É nessa esteira que o termo autoplágio é de uso corrente no âmbito 
acadêmico, sendo usado por pesquisadores e por documentos institucionais. 

A Tabela 1 apresenta algumas definições para autoplágio no âmbito acadêmico nacional:

 Tabela 1 – Definições de autoplágio

AUTOR DEFINIÇÃO

Relatório da Comissão de Integridade de Pes-
quisa do Conselho Nacional de Desenvolvimen-

to Científico e Tecnológico - CNPq (2011)

Autoplágio: consiste na apresentação total ou par-
cial de textos já publicados pelo mesmo autor, sem 

as devidas referências aos trabalhos anteriores.

Academia Brasileira de Ciências (2013)
Republicação de resultados científicos 
já divulgados, como se fossem novos, 

sem informar publicação prévia.

DAMASIO (2017, p. 68).

O autoplágio é definido como plagiar a si mesmo, é 
a reutilização ou duplicação, parcial ou na integral, 

de conteúdo próprio, já publicado e disseminado 
anteriormente.

CAMARGOS (2018, p. 28).

O autoplágio consiste na utilização de obra ou de 
trecho de obra própria como se fosse original [�]. A 
questão aqui afigura-se mais como conduta ina-

propriada, antiética e, portanto, indesejável.
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AUTOR DEFINIÇÃO

CARVALHO; BRITO (2018, p. 48).
Consiste na utilização de forma total ou parcial de 
manuscritos já publicados pelo mesmo pesquisa-

dor como se inédito fosse.

Guia para integridade da pesquisa científica 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(2020)

Republicação de dados próprios na íntegra ou par-
tes substanciais de trabalhos publicados anterior-
mente, incluindo tradução, sem a devida citação à 

fonte original
Fonte: O autor (2021).

Os conceitos da Tabela 1 têm como ponto em comum definir o autoplágio como o fato de autores 
utilizarem um material seu, já publicado, de forma total ou parcial, como se fosse inédito. Entretanto, 
divergem pontualmente sobre a extensão do autoplágio. Essa divergência se dá porque há tipos de 
autoplágio e os referidos conceitos fixam em uma ou mais de suas modalidades, que são as seguintes:

a) Publicação duplicada: é a prática de submeter um mesmo trabalho para mais de um periódico, 
sem sinalizar à existência da versão originalmente publicada. Isso pode se dar tanto de forma 
integral (os trabalhos serem idênticos entre si), como de forma levemente parcial, (quando a 
mudança ocorre apenas no título e/ou na forma de expor o conteúdo). Uma outra forma dessa 
modalidade de autoplágio é quando o autor utiliza integralmente da pesquisa realizada em um 
curso concluído, em um curso que está cursando, como critério de aprovação (ROIG, 2015, p. 17; 
BARRAGÁN-VERGEL, 2018, p. 293; ASSIS; HOLANDA; AMORIM, 2019, p. 96).

b) Publicação redundante: é a prática de apresentar dados como se fossem novos, quando na verdade 
constam em pesquisa anterior. Essa prática pode se dar de diversas formas: quando o autor acrescen-
ta dados novos aos antigos e faz o leitor acreditar que todos os dados são novos; quando o autor retira 
dados da pesquisa original e os publica como se fosse uma nova pesquisa; quando o autor reanalisa 
os dados por meio de uma nova técnica, mas sem sinalizar que os dados se referem a uma pesquisa 
anterior (CULEBRAS; GARCÍA DE LORENZO; SANZ-VALERO, 2009, p. 376; ROIG, 2015, p. 18).

c) Reciclagem de texto: trata-se da reutilização de parágrafos, tópicos ou capítulos de um trabalho já 
publicado em um novo trabalho, sem referendá-lo. Entretanto, existe a discussão até que ponto a au-
tocitação sem referenciamento pode constituir-se como autoplágio, como por exemplo, se à recicla-
gem tratar-se de uma paráfrase apropriada ou se o texto for atualizado conforme a norma padrão ou 
técnica (ROIG, 2015, p. 21; CARVALHO; BRITO, 2018, p. 41; ASSIS; HOLANDA; AMORIM, 2019, p. 96)

Todas essas práticas são danosas ao conhecimento científico. Numa perspectiva geral, porque enganam 
os leitores e editores, fazendo-os acreditar que se trata de materiais inéditos; violam os direitos dos editores, 
na medida que descumprem a cessão direitos autorais que é feita a estes por parte dos autores; proporcio-
na um aumento de publicações que não reverberam, necessariamente, em impacto social ou científico; e 
dificulta a identificação de textos, por partes de pesquisadores, que agreguem dados relevantes em suas 
pesquisas (MAIA, 2017, p. 1; BARRAGÁN-VERGEL, 2018, p. 293; FURLANETTO; RAUEN; SIEBERT, 2018, p. 14; 
REJOWSKI; RODRIGUES, 2018, p. 821-822; ASSIS; HOLANDA; AMORIM, 2019, p. 97-98). 
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Numa perspectiva mais específica há outros danos. No caso da duplicidade, rouba de outros autores 
a oportunidade de publicar um artigo verdadeiramente original e pode proporcionar análises estatísti-
cas equivocadas por parte de outros pesquisadores.  As práticas de publicação redundante podem con-
duzir pesquisadores que utilizem de revisão de literatura, a chegar a uma conclusão distorcida, frente à 
realidade dos dados, tendo em vista eles serem apresentados de forma aumentada, fragmentada ou so-
breposta. Por fim, a reciclagem de texto é uma forma de violação aos princípios éticos da integralidade 
científica e da escrita, podendo, inclusive, configurar-se como uma violação ao direito do editor (ROIG, 
2015, p. 16-26; ASSIS; REJOWSKI; RODRIGUES, 2018, p. 821-822; HOLANDA; AMORIM, 2019, p. 98).

Embora o autoplágio gere todas essas situações negativas para a produção do conhecimento e 
exista um grande apelo por parte da academia para desmotivá-lo, inclusive por meio de sanções insti-
tucionais, ainda não é considerado de relevância suficiente para ser positivado como crime ou como 
ilícito civil, tal como ocorre com as violações do direito do autor (CARVALHO; BRITO, 2018, p. 47; 
FURLANETTO; RAUEN; SIEBERT, 2018, p. 14; REJOWSKI; RODRIGUES, 2018, p. 814).

3 AUTOPLÁGIO E DIREITOS MORAIS DO AUTOR

A doutrina vem compreendendo que o direito do autor tem dois aspectos: um patrimonial e outro 
moral (AFONSO, 2009). Inclusive, isso é previsto na Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (Lei de 
Direitos Autorais – LDA), no art. 22 que diz: “pertencem ao autor os direitos morais e patrimoniais 
sobre a obra que criou” (BRASIL, 1998).

O direito patrimonial refere-se à exploração econômica que o autor pode fazer de sua obra. Por 
meio dele, o autor tem direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor de sua obra, bem como, autorizar sua 
utilização ou fruição por terceiros (COSTA NETO, 2019, p. 258).

Já o direito moral é um desdobramento do direito da personalidade do Autor, como direito à inte-
gralidade intelectual (CARVALHO; BRITO, 2018, p. 7), relacionado com o vínculo do autor com a sua 
criação (PAESANI, 2015, p. 13).  

A Tabela 2, elaborada a partir da LDA (1998, art. 24), Afonso (2009, p. 35-37), Souza (2013), Wachowicz 
(2014, p. 5-6) e Costa Neto (2019, p. 251-252), informa as prerrogativas contidas no direito moral do autor:

Tabela 2 – Direitos morais do autor

DIREITOS DEFINIÇÃO

Direito ao inédito Faculdade que o autor possui em não divulgar a sua obra.

Direito à paternidade
Garantida de que a autoria da obra está vinculada ao nome do autor, 

pseudônimo ou sinal convencional indicado ou anunciado.

Direito a integridade
Possibilidade que o autor possui de opor-se a 

qualquer modificação em sua obra.
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DIREITOS DEFINIÇÃO

Direito de alteração
Prerrogativa que o autor possui de alterar a sua obra antes e depois 

de utilizada.

Direito de arrependimento
Faculdade do autor retirar à obra de circulação ou suspender qual-

quer forma de utilização autorizada.
Fonte: O Autor (2020)

Questiona-se, analisando o autoplágio sob o espectro desses direitos: o autoplágio encontra legi-
timação no direito moral do Autor? 

A partir da Tabela 2, percebe-se que nenhum dos direitos que compõe o direito moral do autor contem-
pla a possibilidade de alguém reaproveitar um trabalho seu, total ou parcialmente, por meio de publicação 
duplicada, publicação redundante ou reciclagem de texto.  Logo, a reposta para a pergunta é não. 

O autoplágio não é legitimado pelo direito moral do autor. Entretanto, isso não quer dizer que 
seja proibido, tendo em vista que não há nenhuma previsão normativa que vede a referida prática no 
ordenamento jurídico nacional.

Por outro lado, é preciso ter em mente que “o elemento essencial do direito de autor é o poder 
absoluto que tem o criador sobre sua obra” (ASCENÇÃO, 1997, p. 542). Nesse sentido, o autor pode 
fazer o que quiser com a sua criação, desde que não infrinja princípios jurídicos e direitos de terceiros, 
situações estas que podem ocorrer com o autoplágio, conforme é abordado nos próximos tópicos.

4 AUTOPLÁGIO E BOA-FÉ

A boa-fé, segundo Cicero, é tudo que importe lealdade, correção e conduta honesta (CÍCERO apud
LÔBO, 2011, p. 173). Comte-Spoville (1999, p. 152) a define como “[...] um fato, que é psicológico, e 
uma virtude, que é moral. Como fato, é a conformidade dos atos e das palavras com a vida interior, 
ou desta consigo mesma. Como virtude, é o amor ou o respeito à verdade, e a única fé que vale [...]”. 

A boa-fé apesar de ser norma infraconstitucional, incide sobre todas as relações jurídicas da so-
ciedade (PEREIRA, 2011, p. 18). A doutrina a divide em dois tipos: boa-fé subjetiva e boa-fé objetiva. 
A primeira se trata de “um estado psicológico em que a pessoa possui a crença de ser titular de um 
direito que em verdade só existe na aparência” (CHAVES; ROSENVALT, 2015, p. 141). A segunda se 
refere, entre outros conceitos, no dever de agir com lealdade e fidelidade (CARNEIRO, 2017, p. 309) e 
é característica das relações obrigacionais (PEREIRA, 2011, p. 18).

O autoplágio é um atentado à boa-fé objetiva. O público-alvo dos trabalhos acadêmicos, isto é, 
os leitores e editores, possuem a expectativa de ineditismo sobre a obra. Quando o autor pratica 
o autoplágio, engana o seu público-alvo, e, com isso, torna-se desleal. Por exemplo: um pesquisa-
dor de um tema específico e pouco explorado, pode encontrar obras de um mesmo autor sobre a 
temática pesquisada, e, com isso, acreditar que encontrou fundamentação para sua pesquisa. En-
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tretanto, ao verificar o conteúdo dos trabalhos, identifica publicação duplicada ou redundante ou 
reciclagem de texto. Logo, buscando a integridade científica, não poderá utilizar em sua pesquisa 
as obras como se fossem diferentes.

Outro exemplo que ilustra a deslealdade do autoplágio é o fato dos periódicos, em sua maioria, 
solicitar declaração de que o manuscrito submetido é uma contribuição original e inédita. Ao realizar 
o autoplágio, o autor burla as regras da revista, enganando os editores. 

Apesar de ser uma violação à boa-fé, o autoplágio não pode ser considerado um ato ilícito apenas 
em razão desse motivo. Nesse caso, trata-se somente de uma infração ética que deve ser desestimu-
lada. Mas se for contra uma editora, um periódico ou uma instituição de ensino ou pesquisa, entre 
outros, pode-se configurar uma inadimplência obrigacional e incidir as sanções previsto no termo 
estabelecido entre o autor e a organização. Portanto, nessa hipótese, pode-se considerá-lo como um 
ato ilícito (ZANINI, 2017, on-line). 

5 AUTOPLÁGIO E RELAÇÕES OBRIGACIONAIS

Uma relação obrigacional é aquela em que uma parte fica obrigada a cumprir uma prestação em 
proveito de outra. Havendo o descumprimento, há um ilícito (GANGLIANO; PAMPLONA, 2017, p. 74). 
Existem pelo menos duas hipóteses em que o Autor pode ter uma relação obrigacional com outrem 
em relação à sua pesquisa: com a editora e com a empresa ou instituição em que labora. 

O Autor quando submete um trabalho acadêmico a um periódico ou editora, geralmente celebra 
com estes um contrato de cessão de direitos autorais. Nesse contrato, em regra, há uma limitação 
no uso, no todo ou em parte, por outra publicação, e o autor transfere os seus direitos patrimoniais 
para o editor (CARVALHO; BRITO, 2018, p. 43; DINIZ, 2018, p. 203). O texto passa a ser propriedade do 
periódico ou da editora, tendo o autor os direitos morais sobre a obra. 

Assim, quando o autor realiza autoplágio, passa a utilizar um texto que embora tenha elabora-
do, não lhe pertence mais. Ou seja, ele não pode mais dispor do texto, pois este pertence ao editor. 
O seu direito sobre o texto é exigir que ele permaneça integral, alterá-lo ou exigir que o seu nome 
esteja sempre vinculado à obra. 

Nessa situação, quando o autoplágio viola o direito do editor sobre o texto publicado, pode-se 
falar em ato ilícito, pois é como se o autor cometesse um furto contra o editor.

Algumas pesquisas são solicitadas pelo empregador do Autor, e, em alguns casos, está previsto 
no contrato de trabalho que o resultado da pesquisa pertence ao empregador, resguardado ao Autor 
os direitos morais. Em alguns casos, permite-se que o Autor publique o texto em uma revista. Quando 
este comete autoplágio, pode estar violando o contrato de trabalho, pois está dispondo de obra que 
não lhe pertence e cujo uso precisa de autorização. Nesse contexto, também haverá um ilícito.

Além disso, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) – Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943 – inclui como possibilidade de dispensa por justa causa a hipótese de o empregado praticar mau 
procedimento ou ato lesivo à honra e boa fama do empregador ou terceiros (BRASIL, 1943, art. 482). O 
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autoplágio pode satisfazer essa hipótese, diante da possibilidade de repercutir negativamente sobre 
a reputação do empregador (CAMARGOS, 2015, p. 51).

Portanto, sempre que o autoplágio se configurar uma violação a uma relação obrigacional, inde-
pendente que seja com o editor ou empregador, será considerado um ilícito (GIMENEZ; GIMENEZ; 
BORTULUCCE, 2014, p. 2; ZANINI, 2017, on-line).

6 AUTOPLÁGIO E COSTUME JURÍDICO

No Brasil a legislação é a principal fonte do ordenamento jurídico, mas isso não afasta a possibili-
dade de existir normas costumeiras, cujo processo de criação não é institucionalizado, mas espontâ-
neo, dentro da própria sociedade (NADER, 2005, p. 57; MOTTA; FORTALEZA, 2018, p. 19).

O costume jurídico “é a norma jurídica que resulta de uma prática geral constante e prolongada, 
observada com a convicção de que é juridicamente obrigatória” (SIQUEIRA JUNIOR, 2019, p. 98). Ele 
é utilizado como mecanismo de interpretação da lei, mas também como fonte subsidiária, isto é, pode 
ser empregado para suprir uma lacuna normativa (DINIZ, 2002, p. 185).

Na sociedade, existem vários costumes, mas não são todos que podem ser considerados pos-
suintes de normatividade jurídica. A doutrina tem estabelecido dois requisitos para poder identificar 
quando um costume tem força normativa, são eles: uso uniforme, constante, público e geral; e, a 
convicção de obrigatoriedade (DINIZ, 2002, p. 185; FERRAZ JR., 2015, p. 199).

No direito educacional, existem vários costumes que possuem força normativa, por exemplo, pedi-
do de revisão de prova e realização de segunda-chamada. Alguns, inclusive, foram positivados, como 
é o caso do pedido de documentos escolares (JOAQUIM, 2005, on-line). 

Acredita-se que a repressão ao autoplágio se constitui um costume jurídico, por satisfazer os re-
quisitos do uso constante e da convicção de obrigatoriedade.

Há no âmbito acadêmico uma prática comum de reprimir o autoplágio. Trabalhos não são aprova-
dos por instituições de ensino ou são excluídos de periódicos quando verificado a referida infração 
ética. Existe um constante desestímulo por parte de orientadores, instituição de pesquisa, periódicos, 
inclusive do Ministério da Educação, para que pesquisadores não pratiquem autoplágio. Atualmente 
ele é tema de editoriais, artigos de opinião, artigos científicos, entre outros (FURLANETTO; RAUEN; 
SIEBERT, 2018, p. 14; ASSIS, 2019, p. 96)

Nos guias para integridade de pesquisa acadêmica das instituições de pesquisa e de ensino e 
de periódicos, assim como, em regimento interno de faculdades, têm surgido cláusulas que san-
cionam a prática do autoplágio. É o caso da Universidade Federal do Paraná (BRASIL, 2018, p. 7-8), 
da Universidade Estadual de Campinas (SÃO PAULO, 2020, p. 07), da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (BRASIL, 2020, p. 21), da Academia Brasileira de Ciência (2013, p. 11), da Fundação 
Oswaldo Cruz (BRASIL, 2019, p. 19), entre outros.

Ressalta-se que a Comissão de Integridade de Pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), classificou o autoplágio como uma má conduta na pesquisa cientifica, 
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que causa danos ao conhecimento acadêmico e que serve de meio de burlar regras para obter autopro-
moção (BRASIL, 2012, p. 4). Com isso, o relatório estabelece as seguintes diretrizes para os autores:

[�...]
5:Quando se submete um manuscrito para publicação contendo informações, conclusões 
ou dados que já foram disseminados de forma significativa (p.ex. apresentado em confe-
rência, divulgado na internet), o autor deve indicar claramente aos editores e leitores a 
existência da divulgação prévia da informação. 
6: se os resultados de um estudo único complexo podem ser apresentados como um todo 
coesivo, não é considerado ético que eles sejam fragmentados em manuscritos individuais. 
7: Para evitar qualquer caracterização de autoplágio, o uso de textos e trabalhos ante-
riores do próprio autor deve ser assinalado, com as devidas referências e citações.  [�]. 
(BRASIL, 2012, p. 5).

Esses fatos demonstram que a repressão ao autoplágio é de uso constante e possui uma convicção 
de obrigatoriedade, portanto, trata-se de um costume jurídico.

Isso se confirma por meio de um lígio que o Poder Judiciário brasileiro teve a oportunidade de 
apreciar, cuja decisão é um precedente sobre a temática, isto é, uma diretriz para julgamento de ou-
tros casos semelhantes no país2.

Trata-se do litígio entre a Universidade Católica de Pelotas e uma aluna do curso de direito. Esta 
havia reaproveitado integralmente pesquisa realizada em coautoria com demais colegas, como tra-
balho de conclusão de curso, modificando, apenas, o título do trabalho. A banca reprovou a aluna por 
plágio e autoplágio (RIO GRANDE DO SUL, 2016).

Inconformada, a aluna moveu uma ação judicial contra a instituição de ensino, solicitando reparação 
por dano moral pela suposta humilhação que havia sido submetida. O Poder Judiciário do Rio Grande do 
Sul entendeu que o dano moral não restou configurado. Um dos argumentos alegados pela aluna foi de 
que o seu trabalho de conclusão de curso não poderia ter sido considerado como plágio, em virtude de 
ela ter sido a autora do trabalho, bem como, porque no regulamento do trabalho de conclusão (TCC) de 
curso da universidade não havia previsão de reprovação por este motivo (RIO GRANDE DO SUL, 2016).

A juíza de primeira instância, ao analisar o caso, entendeu que na hipótese de os coautores terem con-
cordado com a utilização da pesquisa pela aluna (o que não ficou demonstrado no processo), poderia não se 
configurar como plágio. Todavia, o fato dela ter utilizado uma obra sua, que não era nem original, nem inédita 
como TCC, seria prática de autoplágio. A referida juíza justificou que “o autoplágio não deixa de ser uma ‘bur-
la’ ao sistema de produção acadêmica e, por isso mesmo, sendo contrário à boa ética” (RIO GRANDE DO SUL, 
2016), legitimando, com isso, a reprovação da aluna. Esta recorreu da decisão, mas ela foi confirmada, em 
segunda instância, pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2017).

Esse caso demonstra como a repressão ao autoplágio é um costume jurídico, uma vez que não ha-
via norma institucional que sancionasse aluno que praticasse autoplágio, mas apesar disso, a banca 
avaliadora reprovou a aluna por esse motivo, posicionamento confirmado pelo Poder Judiciário.   

2 Na pesquisa por jurisprudência no sistema JusBrasil, encontrou-se apenas esse julgado que trata diretamente sobre o tema.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O autoplágio é uma infração ética no âmbito da pesquisa científica, consubstanciada como rea-
proveitar uma pesquisa, total ou parcialmente, como se fosse inédita e original, em outro local, bus-
cando burlar o sistema de produção acadêmica e/ou alcançar a autopromoção.

Essa prática apesar de ser desestimulada e ter bastante repercussão dentro da academia, não se 
encontra proibida por meio da legislação. Nem mesmo pode ser considerada uma violação aos direi-
tos autorais, mas também não é legitimada por este, como muitos pensam.

A prática do autoplágio é uma violação à boa-fé objetiva, tendo em vista que induz uma pessoa a acreditar 
que um trabalho ou parte dele é inédito, quando, na verdade, não é, frustrando a expectativa de ineditismo do 
leitor. Mas isso não é suficiente para classificá-lo como um ilícito, apenas como uma infração ética. 

Todavia, se o autoplágio se configurar como uma violação ao princípio da boa-fé objetiva no con-
texto das relações obrigacionais, como é o caso da relação entre autor e editor, será um ilícito, pois 
trata-se de uma violação aos direitos do editor, em decorrência de um contrato de cessão de direitos 
autorais. Destaca-se que isso pode ocorrer também no âmbito trabalhista, em que o autoplágio pode 
ser considerado uma transgressão ao contrato de trabalho.

Para além das relações contratuais, no âmbito acadêmico existe a consciência coletiva que 
autoplágio se trata de um desvio ético que deve ser coibido, sendo usualmente reprimido, o que faz 
da repressão ao autoplágio um costume jurídico e do autoplágio um ilícito.
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